
Apesar de passadas quase duas décadas sobre o fim da Guerra Fria e da preponde-
rância das chamadas guerras civis em detrimento das guerras entre estados, a pro-

blemática da etnicidade e da violência étnica continua a ser objecto de uma especial aten-
ção por parte de académicos oriundos dos mais diversos domínios das ciências sociais.
A sua importância decorre dos insuficientes contributos teóricos registados no campo
da gestão e da contenção da violência intercomunal, nomeadamente no continente afri-
cano, independentemente da natureza da clivagem – religiosa, social, cultural ou lin-
guística – que lhe está subjacente2. Só uma profunda compreensão do fenómeno
permitirá aos mediadores construírem estratégias de mediação eficazes. Caso contrário,
a gestão destes conflitos corre o sério risco de se tornar num exercício condenado ao
insucesso.
Não obstante os fracos resultados obtidos na gestão da violência intra-estadual genera-
lizada, os mediadores têm insistido em extrapolar para este tipo de conflitos as técnicas
e os métodos utilizados na gestão de conflitos entre estados. O facto de se tratar de uma
realidade essencialmente distinta, nomeadamente quando nos referimos aos chamados
conflitos de natureza étnica, justifica necessariamente o emprego de técnicas e de méto-
dos igualmente distintos para a sua resolução. Apesar do cepticismo do autor quanto à
existência de conflitos étnicos e à utilidade de tal classificação para identificar estratégias
que permitam pôr fim àquele tipo de violência, o debate sobre o tema é incontornável,
sendo crucial estudar as explicações sobre etnicidade e violência étnica dadas pelas dife-
rentes escolas, tendo sempre em mente a sua utilidade na identificação de estratégias
que permitam conter e pôr fim à violência.
A escolha das ferramentas teóricas utilizadas para a interpretação e análise das causas e
origens de uma determinada disputa revelou ser de uma importância crucial, visto afec-
tar decisivamente todo o processo da gestão de conflitos. Daí a importância deste traba-
lho. O crédito atribuído à tese de que o confronto armado entre os grupos étnicos que
integravam a antiga Jugoslávia resultou de uma propensão intrínseca e natural das dife-
rentes culturas do espaço balcânico condicionou significativamente a definição das polí-
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ticas do Ocidente para a região, tanto no domínio da gestão como da resolução de con-
flitos. Apesar desta corrente de pensamento não ter recebido um grande acolhimento na
academia e ser de uma simplicidade e poder explicativo confrangedores, ela foi abraçada
por uma vasta audiência, muito em particular por uma grande parte dos decisores polí-
ticos ocidentais, com resultados desastrosos3.
Conscientes da dificuldade em incluir num trabalho desta natureza a totalidade das teo-
rias e dos pontos de vista sobre a problemática da etnicidade e da violência étnica, limi-
tar-nos-emos a efectuar a apresentação, de uma forma tanto quanto possível acessível,
das principais abordagens teóricas e dos pontos de vista de maior visibilidade e aderên-
cia, as quais organizámos em três grandes escolas de pensamento – primordialista, ins-
trumentalista e construtivista – procurando, sempre que possível, reflectir sobre as suas
possibilidades e limitações na construção de estratégias de gestão de conflitos. A classi-
ficação proposta é aceite por um leque muito alargado de analistas, sendo, contudo, ape-
nas uma entre várias classificações possíveis4.
É fundamental ter sempre presente que tanto o processo interpretativo das causas do
conflito como o das fundamentações intelectuais que lhe estão subjacentes não são neu-
trais quando se trata de definir estratégias e políticas, quer de gestão da violência quer da
resolução dos conflitos. Os resultados a que se chega diferem consoante optemos por
análises baseadas em lealdades primordiais, na actuação de activistas políticos, ou em
aspectos de natureza social. As correntes de pensamento apresentadas não são monolí-
ticas, nem completamente exclusivas. Se, por um lado, é possível identificar no interior
de cada uma delas argumentos distintos, por outro, as explicações sobre etnicidade e
conflitualidade étnica avançadas pelas diferentes escolas, apesar de serem conflituais
entre si em vários aspectos e revelarem diferenças conceptuais persistentes, noutros
casos combinam e permutam argumentos. Por isso, é difícil arranjar alguém que se situe
e reveja completamente em todos os argumentos de cada uma das abordagens apresen-
tadas. Por questões de economia e de parcimónia evitaremos discutir pontos de vista
minoritários, concentrando a nossa atenção apenas nos argumentos consensuais de
cada escola de pensamento5.
O estudo das diferentes abordagens terá uma forte componente comparativa com base
nas respostas avançadas por cada uma das escolas de pensamento às variáveis em aná-
lise, sendo acompanhado da identificação dos pontos fortes e das vulnerabilidades
explicativas de cada uma delas. O tema não se esgota, obviamente, neste texto. Não só a
sua riqueza extravasa largamente um trabalho desta dimensão, como a própria diversi-
dade e complexidade dos conflitos étnicos coloca limitações ao desenvolvimento de uma
teoria geral de gestão dos conflitos étnicos.

A ESCOLA PRIMORDIALISTA6

Os pensadores primordialistas explicam a etnicidade em termos de características com-
portamentais herdadas pelo indivíduo, tanto de natureza biológica como cultural. Sendo
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estas características determinadas pelo nascimento, para os primordialistas a identidade
étnica emerge naturalmente7. A ênfase colocada tanto na variável biológica como na cul-
tural para explicar a etnicidade depende do alinhamento científico dos seus promotores.
Os primordialistas de formação sociobiológica tendem a explicar os comportamentos
sociais e étnicos em termos de traços biológicos herdados, enquanto que os antropólogos
sociais dão maior ênfase à cultura. Clifford
Geertz chama aos factores de identidade 
– língua, religião, costumes, raça, ou laços
sanguíneos assumidos – lealdades primor-
diais8. Para ele os seres humanos nascem
como animais incompletos, os quais se
preenchem através da cultura que eles próprios criam, a qual assume o papel de uma atri-
buição primordial de existência social9. Apesar de se perpetuar através de um processo
contínuo de sociabilização que vai acentuar a percepção de exclusividade dos membros de
um determinado grupo, e o sentido de diferença relativamente a outros grupos sociais, 
a pertença a um determinado grupo social é definida no acto do nascimento10.
Os sociobiologistas discordam entre si quanto à força das causas biológicas para expli-
car o comportamento humano11. Para alguns deles – os radicais – o comportamento
social é explicado exclusivamente pela biologia; certas tendências comportamentais
observadas em humanos têm causas genéticas intrínsecas12. Os genes explicam o com-
portamento humano porque são sólidos e seguros, enquanto que a cultura é efémera,
inconstante, contingente e não é fiável; para outros – os moderados – o comportamento
social explica-se através de uma mistura de biologia e cultura; a base biológica do com-
portamento humano pode ser anulada ou alterada pelas poderosas capacidades cultu-
rais da espécie, as quais moldam o ambiente e provocam uma adaptação a elas por
meios não biológicos13. As bases sociológicas das relações humanas de natureza étnica
e rácica apenas vêm adicionar ou complementar o actual entendimento histórico e cul-
tural destas relações, em vez de demonstrarem as causas genéticas subjacentes às esco-
lhas culturais.
Podemos ainda encontrar entre os primordialistas uma explicação alternativa aos argu-
mentos biológico-culturais. Em vez de biologia ou cultura, Frederik Barth propõe como
variável explicativa para a formação da identidade étnica o primado da manutenção das
fronteiras. Sem questionar o carácter hereditário (ascriptive)14 e a «essência» cultural da
etnicidade na definição daquelas identidades, Barth atribuiu uma tremenda importância
à manutenção das fronteiras. Para ele, o aspecto central da investigação deve ser a fron-
teira étnica que define o grupo, e não os aspectos de natureza cultural que aquela incor-
pora15. As fronteiras a que se deve dar atenção são as fronteiras sociais, as quais, nalguns
casos, poderão assumir uma natureza territorial. A fronteira étnica canaliza a vida social
compreendendo frequentemente uma organização complexa de comportamentos e rela-
ções sociais. Segundo Barth, a fronteira é o âmago da consciência étnica. Ao atribuir
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uma ênfase decisiva ao facto de os grupos étnicos serem categorias de natureza heredi-
tária e de identificação pelos próprios actores, com a característica de organizarem inte-
racções entre pessoas, Barth muda o centro da investigação da constituição interna e
histórica dos grupos para a problemática das fronteiras étnicas e sua manutenção16.
Com base no raciocínio acima apresentado, os primordialistas argumentam que o con-
flito étnico é uma consequência natural das diferenças étnicas, não necessitando de ser
explicado. Os membros de um grupo étnico sentem naturalmente empatia entre si e hos-
tilidade relativamente aos membros dos outros grupos17. Assim, os primordialistas
sugerem a ubiquidade do etnocentrismo, i.e., a crença de que os membros do seu grupo
são superiores aos dos outros grupos18. Para os primordialistas, o conflito étnico decorre
e tem origem na etnicidade; é uma inimizade espontânea e organizada. Com base neste
argumento, as relações entre os membros de um grupo serão mais pacíficas, ordeiras e
cooperativas do que as relações destes com membros de outros grupos, as quais tendem
a ser conflituais, anárquicas e destrutivas. Enquanto que semelhanças étnicas conduzem
à cooperação, diferenças étnicas conduzem ao conflito interétnico19.
Muitos académicos primordialistas vêem a cultura como a principal responsável pelas
animosidades interétnicas. É através da cultura que os seres humanos adquirem uma lín-
gua, religião, costumes, vestuário, alimentação, etc., comuns e, simultaneamente,
desenvolvem um conjunto de afinidades e um sentido de fidelidade ao grupo, e, conse-
quentemente, um sentido de inimizade para com os elementos exteriores ao seu grupo.
Para os defensores das teses primordialistas, o conflito relaciona-se com irracionalidade
e com tendências psicológicas e sociais «naturais» de pertença a um grupo que condu-
zem à rejeição dos outros grupos. Segundo alguns autores primordialistas esta tendên-
cia emerge naturalmente quando deixa de ser reprimida.
A argumentação primordialista centra-se em explicações de solidariedade social extre-
mamente simplistas. Se é certo que em muitas sociedades as semelhanças físicas dos
seus membros e a crença numa mesma ancestralidade, reforçadas por uma língua, his-
tória e inimigos comuns servem frequentemente não só para justificar certas formas de
solidariedade social como para definir a identidade do grupo, também é verdade que este
argumento é manifestamente insuficiente para explicar tanto a natureza da solidarie-
dade de grupo como o modo como os problemas da acção colectiva são resolvidos. Se
aquelas explicações podem, com restrições, ser aceites para justificar a solidariedade de
grupo, dificilmente podem explicar os problemas da acção colectiva, os quais não são
explicados pela solidariedade orgânica.
Os argumentos primordialistas não conseguem explicar, por exemplo, os prolongados perío-
dos de coexistência pacífica de diferentes grupos étnicos num mesmo espaço geográfico. Como
veremos de seguida, o conflito étnico não é directamente causado pelas diferenças entre gru-
pos, as quais, por si só, não provocam conflitos. Os primordialistas tratam a etnicidade como
um fenómeno óbvio e natural que explica automaticamente todas as formas de acção colectiva,
não levando em consideração as diferenças existentes entre cultura e expressões políticas das
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diferenças culturais, i.e., movimentos separatistas, esforços para controlar o Estado, ou tenta-
tivas de partilha de poder com outros grupos culturais20. O primordialismo não consegue, por
exemplo, distinguir entre identidade cultural e identidade cultural politicamente relevante21. 
As identidades de grupo não só não são fixadas historicamente, como se encontram em 
constante mudança, surgindo novas identi-
dades a todo o instante. Mesmo contendo
indivíduos com diferentes graus de ancestra-
lidade comum, os grupos «étnicos» sofrem
alterações na sua composição ao longo dos
tempos (como ocorreu, por exemplo, com a
criação de uma identidade «anglo-saxónica»).
Em presença de uma racionalidade instrumental, os problemas da acção colectiva ine-
rentes a qualquer acção de grupo organizada tornam-se de difícil resolução, não
podendo ser descartados apenas com base no simples argumento da solidariedade orgâ-
nica. Por outro lado, surgem no interior dos diferentes grupos étnicos lutas permanen-
tes pelo poder, as quais acabam por corroer a solidariedade social que aqueles poderiam
reunir para prosseguir o propósito de uma acção colectiva bem-sucedida. A análise des-
tes factores permite-nos verificar que a natureza da solidariedade étnica é, por si só, alta-
mente problemática e não se produz sem esforço, meramente com base em
características humanas superficiais, mitos de um passado comum, ou mesmo de uma
história partilhada, como sugerem as explicações primordialistas.
Uma explicação consistente do fenómeno étnico não só necessita de explicar os termos em
que ocorre e se constrói uma forte ligação do indivíduo ao grupo, como também necessita
de explicar a sensibilidade das fronteiras e do conflito étnico em contextos de mudança,
assunto que os primordialistas normalmente negligenciam. Tem acontecido, por vezes,
que perante manifestações de sentimentos étnicos de elevada intensidade, alguns analis-
tas são levados a identificá-las como primordiais, apesar de serem identidades de grupo
socialmente construídas, nalguns casos recentemente, com poucas diferenças tangíveis, 
e resultantes de mutações provocadas por alterações ambientais. Há a salientar que uma
forte ênfase na resposta dos grupos étnicos às necessidades profundas dos seus membros
não se encontra de modo algum em contradição com um forte sentimento de variação do
fenómeno étnico. Os sentimentos entre grupos podem alterar-se e na realidade alteram-se.
Em face do exposto, não nos parece que a escola primordialista possa constituir-se numa
referência conceptual relevante na gestão da violência intra-Estado, sendo as suas explica-
ções de pouca utilidade para a resolução de problemas que envolvam acção colectiva22. 
A evidência empírica coloca sistematicamente em causa as crenças primordialistas.

A ESCOLA INSTRUMENTALISTA

As abordagens instrumentalistas encontram-se normalmente associadas à sociologia e à
ciência política. Uma vez que a abordagem instrumentalista incorpora uma larga variedade
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de perspectivas, começaremos por apresentar um conjunto de premissas aceites de uma
forma geral por todas elas, antes de entrarmos no detalhe argumentativo das mais rele-
vantes. Para efeitos deste trabalho, considerámos integrados na perspectiva instrumenta-
lista as seguintes linhas de pensamento: o estruturalismo, os trabalhos levados a cabo
pelos académicos de inspiração weberiana, o dilema da segurança, e o institucionalismo.

O S  P R I N C Í P I O S

A identidade étnica é vista pelos instrumentalistas, acima de tudo, como um fenómeno
social, e não como um processo biológico que se herda, e que é passado de geração em
geração. A etnicidade e o nacionalismo não são «atribuídos» mas sim construções
sociais e políticas23. Para os instrumentalistas a etnicidade não emerge naturalmente;
resulta de um processo de socialização sob pressão das elites e da comunidade, assim
como de orientações de modos de vida. Em termos gerais, os instrumentalistas vêem a
etnicidade como contextual, fluida, maleável e em função das condições estruturais exis-

tentes na sociedade24. Acima de tudo, con-
sideram a etnicidade um conceito elástico,
cujas fronteiras e conteúdos são variáveis 
e sujeitos a mudança25.
Para os instrumentalistas a identidade
étnica é uma construção social que pode
ser aumentada ou diminuída, em determi-

nados momentos históricos e contextos económicos e sociais, por elites políticas na
busca de poder26. Segundo esta escola, a opção étnica é uma escolha individual feita em
liberdade; é escolhida em vez de atribuída. A simples existência de uma identidade pre-
sumida não implica, por si só, a mobilização de um grupo para a acção social e política.
É necessário primeiro politizá-la, o que é normalmente feito por activistas políticos. Em
contraste com os primordialistas, os instrumentalistas não vêem o conflito interétnico
como o produto de uma tendência ou propensão inata; as diferenças culturais de per se
não significam conflito.
Os instrumentalistas baseiam as suas análises na utilização da etnicidade como um ins-
trumento de competição social e política27. Para eles, o conflito étnico é o resultado da
competição entre elites e da manipulação que estas fazem da cultura, na prossecução
dos seus interesses, tanto políticos como económicos28. Consoante as circunstâncias
políticas e económicas, as elites tanto podem politizar a cultura e impelir os grupos étni-
cos para a rivalidade e hostilidade, como podem subvalorizar ou mesmo prescindir da
manipulação simbólica da cultura, valores e práticas, procurando a cooperação com os
outros grupos, ou a colaboração com as autoridades do Estado29. A cultura torna-se,
assim, numa «matéria-prima» que necessita de ser primeiro «trabalhada»30.
Nesta lógica, é a competição entre elites que precipita o conflito étnico, a qual tem lugar
em determinados ambientes políticos e económicos, em vez dos valores culturais dos
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grupos étnicos em questão. A cultura, os valores e as práticas dos grupos étnicos tor-
nam-se recursos políticos que as elites utilizam na sua competição em busca de poder
político e vantagem económica31. Contudo, o processo da conversão daquelas diferenças
culturais em bases de diferenciação política entre povos, que se levantam apenas em cir-
cunstâncias muito específicas das suas histórias, necessitam de ser claramente identifi-
cadas32, visto variarem de caso para caso.
O processo da mobilização política das comunidades étnicas envolve invariavelmente
competição e conflito por poder político, benefícios económicos e estatuto social entre
as elites competidoras, as classes e as lideranças de grupos, tanto no interior como entre
grupos étnicos diferentes33. Para criar maior coesão interna e fazer prevalecer mais efi-
cazmente as exigências étnicas contra grupos rivais, as elites étnicas e nacionalistas
amplificam não só as semelhanças entre os membros dos grupos a que pertencem,
como as diferenças que os distanciam colectivamente dos restantes grupos34.
Os instrumentalistas argumentam que o uso da etnicidade como ferramenta política faz
com que esta não se distinga fundamentalmente de outras afiliações políticas, e, por
conseguinte, as diferenças étnicas, por si mesmas, têm pouca utilidade para explicar os
conflitos. Se estes não são causados por diferenças étnicas, então a utilidade desta cate-
goria pode, de algum modo, ser colocada em causa. Em vez de serem «étnicos», os con-
flitos são «políticos». Isto é, são produto de manipulações levadas a cabo por activistas
políticos ou por forças estrangeiras procurando tirar vantagem das diferenças étnicas
para enfraquecer e desestabilizar o Estado35.
Depreende-se dos argumentos instrumentalistas que as lições aprendidas com os con-
flitos étnicos podem frequentemente – talvez sempre – aplicar-se a outros tipos de con-
flitos. Uma vez politizada, a etnicidade não é essencialmente diferente de outras formas
de associação política. Assim sendo, os conflitos étnicos não serão necessariamente
diferentes de conflitos com origem em interesses, nomeadamente os de natureza mate-
rial ou ideológicos. Nesta perspectiva, o conflito étnico, embora prevalecente, é parte de
um processo conflitual de maior amplitude36. A etnicidade é primeiro e acima de tudo
um rótulo ou um conjunto de laços simbólicos que são usados para se obterem vanta-
gens políticas, exactamente como acontece com as filiações em grupos de interesse ou
em partidos políticos37. Contudo, esta utilização dos atributos étnicos feita pelas elites
económicas e políticas encontra-se condicionada exactamente pelas crenças e valores
dos tipos de apelos que possam vir a efectuar38. Isto é particularmente verdade se tiver-
mos em conta o insucesso das tentativas de promoção de identidades, como aconteceu,
por exemplo, no Sul da França, nos anos 60, com a identidade «Ocitânica», ou com os
esforços para criar uma identidade «Padânica» entre os italianos do Norte, nos anos 9039.
Na realidade, os esforços para agitar identidades étnicas sem uma base cultural credível
e sólida são frequentemente mal sucedidos. De modo a promoverem os seus interesses,
os líderes étnicos podem tentar explorar diferenças percebidas, mas se não conseguirem
responder a injustiças e aspirações reais, não terão sucesso40.
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O processo de formação de nacionalidades a partir de grupos étnicos ou da construção
de culturas (ou ideologias) nacionais que se ajustem às fronteiras do Estado são em
muitos aspectos semelhantes. Iniciam-se normalmente através de pequenas elites que
politizam agendas culturais. Os actores-chave deste processo podem ser tanto intelec-
tuais como oportunistas políticos que usam as identidades culturais para os seus pró-
prios desígnios. As explicações instrumentalistas são de grande utilidade para
compreender a violência interétnica, não só em sociedades industriais mas também
naquelas em desenvolvimento que atravessam um processo de modernização. Como
salientou Horowitz, são as elites, que supostamente deveriam afastar os seus povos de
afiliações étnicas, quem encontramos frequentemente na liderança do conflito étnico.
Nestas sociedades, os partidos políticos de natureza étnica têm as suas origens pro-
fundas entre as elites educadas; por todo o mundo em desenvolvimento a violência
étnica tem lugar em áreas urbanas, onde normalmente se concentram estas mesmas
elites e os exércitos se dividem com base em tensões étnicas que conduzem a golpes
de Estado e a genocídios41.
O instrumentalismo tem sido objecto de duas críticas principais: a primeira prende-se
com a sua incapacidade para explicar a poderosa carga emocional que tanto parece
envolver o comportamento étnico que se encontra subjacente a tais conflitos. Crawford,
por exemplo, acusa os instrumentalistas de subvalorizarem a dimensão afectiva dos
conflitos étnicos42. Smith, por seu lado, chama a atenção para o perigo comum a todas
as abordagens instrumentalistas de negligenciarem o ambiente cultural em que se
desenrola a competição entre elites, e maximizarem o factor racional das preferências. 
A segunda crítica tem a ver com a tendência dos instrumentalistas para definirem os
interesses em disputa fundamentalmente em termos materiais, não entrando em linha
de conta com a resilência dos sentimentos étnicos dos litigantes43.

O  D E B AT E  E S T R U T U R A L I S TA

Alguns académicos mais radicais do campo instrumentalista, os chamados estrutura-
listas, de formação marxista ou marxizante, tendem a ignorar completamente a variá-
vel «cultura» na equação étnica, argumentando que a etnicidade não é politicamente
relevante nem serve para explicar a conflitualidade social. A organização social é defi-
nida pela posição dos grupos sociais no modo de produção capitalista e o conflito
social é explicado pelo antagonismo de classe, e não por diferenças com base na reli-
gião, raça ou cultura. A raça e os grupos étnicos funcionam apenas como meras «más-
caras» que são utilizadas para obscurecer a identidade de classe, na luta pelo poder
político ou económico. Os estruturalistas consideram os grupos de base comunitária
apenas como mais uma entrada na lista de grupos orgânicos das suas tabelas de «siste-
mas políticos»44.
Para os estruturalistas, o aspecto dominante e decisivo do conflito centra-se na classe,
sendo a etnicidade tratada como um factor subsidiário – uma forma de consciência que,
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se não falsa, pelo menos não é fundamental. Os estruturalistas ignoram o fenómeno
étnico assim como as lutas raciais e comunais. Para eles, a etnicidade é uma ocorrência
meramente acidental que pode ser rapidamente desprezada em favor de outras forças
sociais que, apesar de escondidas, são mais consequentes45. A dinâmica da luta de clas-
ses é o real motor por detrás da acção
«étnica»46, sendo o pluralismo cultural
considerado como uma arma prestimosa
nas mãos dos políticos da burguesia na
busca dos seus interesses de classe.
Embora usando argumentos semelhantes,
instrumentalistas e estruturalistas diver-
gem substancialmente em dois assuntos
cruciais: na importância atribuída ao factor cultural, e na natureza dos actores do con-
flito. Embora o pensamento neomarxista tenha produzido uma grande variedade de con-
ceptualizações, modelos teóricos, análises históricas e argumentos políticos sobre raça,
classe e a «libertação» do Estado do clássico determinismo económico marxista47, conti-
nua, no entanto, a considerar as divisões raciais e étnicas na sociedade capitalista como
parte de outros tipos de relações sociais mais gerais (produção ou baseadas na classe),
ou a tratá-las como um fenómeno de natureza superestrutural escondendo a sua base
«real»48. Embora alguns instrumentalistas tendam a abordar o factor cultural de uma
forma subsidiária, comparativamente com os estruturalistas, a sua abordagem é segura-
mente muito menos dogmática e rígida.
Enquanto que os instrumentalistas falam de elites, os estruturalistas referem-se a clas-
ses sociais. A análise do papel das elites no conflito é muito mais complexa do que a feita
com base nas clivagens de classe. Para os marxistas, a mobilização social é sempre o
resultado do antagonismo de classe. O apelo étnico é apenas uma forma de mascarar as
desigualdades de classe. A abordagem estruturalista poderá revelar-se de grande utili-
dade para explicar os conflitos sociais que ocorram em sociedades onde se verifique uma
enorme correlação entre raça e classe, como acontece na África do Sul ou mesmo nos
Estados Unidos da América, onde as diferenças culturais coincidem com a estratificação
social. Contudo, o seu poder explicativo diminui nos casos em que diminui ou não se
verifica esta coincidência. O grande contributo desta abordagem reside no facto de aler-
tar para a realidade da política ser um combate pela riqueza e pelo lucro, permitindo
assim compreender por que é que certos grupos se unem politicamente para actuarem
colectivamente na disputa de recursos escassos.

W E B E R  E  A  C R E N ÇA  S U BJ E CT I VA

Ainda no domínio da lógica instrumentalista encontramos o pensamento de Max Weber
– um sociólogo do conflito, por excelência – e dos académicos que seguiram as suas
ideias. A sua definição de etnicidade enquadra-se perfeitamente nas premissas instru-
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mentalistas. Weber manifestou inequivocamente o seu descontentamento com «as múl-
tiplas origens sociais e ambiguidades teóricas» da etnicidade como conceito49, assim
como a «inutilidade da noção de grupo étnico»50. Apesar do modo como estas duas ques-
tões foram levantadas, Weber concebeu um corpo de ideias sobre etnicidade coerente
merecedor de análise e atenção.
Segundo Weber, são grupos étnicos aqueles grupos humanos que partilham uma crença
subjectiva na sua descendência comum devido a semelhanças de natureza física ou de
costumes, ou de ambos, ou ainda devido a memórias de colonização e migração51. Esta
crença pode ser importante para a formação do grupo, não interessando se existe ou não
uma relação sanguínea objectiva entre os seus membros52. A ênfase colocada por Weber
numa identidade presumida como o princípio estruturante da unidade étnica não
implica, contudo, qualquer consequência particular no domínio da acção social e política.
O facto de se pertencer a uma etnia não significa automaticamente a existência de um
grupo étnico; apenas facilita a sua formação qualquer que seja a sua natureza, particular-
mente na esfera política53. A noção de acção social etnicamente motivada faz parte de um
fenómeno que uma análise sociológica rigorosa tem de saber distinguir cuidadosamente.
A consciência étnica forma-se primariamente através de experiências políticas comuns,
não importando o quão artificial seja a organização política da comunidade. Weber abre
a porta para a possibilidade da etnicidade ser criada, mesmo apenas através da imagina-
ção colectiva de indivíduos aparentemente semelhantes. O papel fundamental da política
implica que a etnicidade como um fenómeno se torne real apenas devido às circunstân-
cias, e não porque exista a priori como qualquer solidariedade intrinsecamente perma-
nente, ligando um conjunto de indivíduos através do tempo e do espaço.

A  A B O R DAG E M  R AC I O N A L I S TA

A tradição da escolha racional considera os comportamentos individuais como uma
função da interacção de constrangimentos estruturais com as preferências soberanas
dos indivíduos. A estrutura determina primeiro, numa maior ou menor extensão, os
constrangimentos sob os quais os indivíduos actuam. Dentro destes constrangimen-

tos, os indivíduos enfrentam várias moda-
lidades de acção possíveis. A modalidade
escolhida é resultado de uma selecção
racional. Os indivíduos adaptam os meios
aos fins, por forma a conseguirem a
maneira mais eficiente de os obter.
Quando se consegue adivinhar as prefe-

rências individuais, podem-se prever os comportamentos face a qualquer combinação
de constrangimentos estruturais54.
Transpondo estes pressupostos para a acção étnica, a escolha racional argumenta que os
indivíduos se juntam para actuarem colectivamente com o objectivo de maximizarem o
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valor das suas acções, participando ou abstendo-se de acções étnicas colectivas de acordo
com os seus próprios interesses individuais e ambições, não sendo os interesses dos gru-
pos étnicos, de acordo com esta explicação, mais do que a soma dos interesses individuais
dos seus membros. É nestes pressupostos que se enquadra a teoria do dilema de segu-
rança a qual, inicialmente desenvolvida por matemáticos, foi mais tarde adoptada pelos
cientistas sociais para explicar e prever comportamentos individuais. O conceito foi ini-
cialmente empregue para explicar o comportamento político das superpotências durante
a Guerra Fria, mas com a emergência dos conflitos étnicos que dilaceraram a Europa e a
antiga União Soviética no rescaldo da Guerra Fria, o dilema da segurança foi objecto de
revisão, tendo sido reformulado de modo a explicar este tipo de conflitos55, na tentativa de
os entender em termos de dilemas estratégicos e de acções racionais.
Os apoiantes desta abordagem argumentam que com o declínio das instituições do
Estado, este perdeu capacidade tanto para arbitrar conflitos entre grupos que emergem
no seu interior como para lhes fornecer garantias credíveis de protecção. Nestas cir-
cunstâncias, naquilo a que Posen chamou de situação de «anarquia emergente», a segu-
rança física tornou-se uma preocupação da mais elevada importância56. Levantam-se
medos colectivos sobre o futuro, e os grupos tornam-se receosos pela sua sobrevivência.
Passam a investir e a preparar-se para a violência, e, por conseguinte, a violência torna-
-se realmente possível57.
Segundo os defensores desta linha de pensamento, o conflito étnico intenso é na maioria
dos casos causado por receios colectivos quanto ao futuro. Quando os grupos começam a
recear pela sua segurança, levantam-se dilemas estratégicos de resolução difícil, os quais
transportam consigo um tremendo potencial de violência58. Falhas na comunicação e pro-
blemas de credibilidade das promessas feitas permitem que o dilema de segurança ganhe
espaço. Os grupos tornam-se mais apreensivos, o Estado enfraquece, e a probabilidade de
conflitos aumenta. Os activistas étnicos e os empreendedores políticos que actuam no seio
destes grupos manipulam estes receios de insegurança e polarizam a sociedade59.
Sem a imposição levada a cabo por um Estado estável, os grupos étnicos deixam de acre-
ditar uns nos outros, e o conflito étnico irrompe devido à adopção de estratégias ofensi-
vas e aos elevados graus de incerteza normalmente existentes nestes ambientes. Esta
abordagem sugere que onde deixem de existir instituições responsáveis por impor a
autoridade e prevaleça a anarquia, os grupos tendem a privilegiar a procura de segurança
acima de qualquer outro objectivo, o que os conduz a tomarem medidas que tornam os
outros grupos inseguros, os quais, por sua vez, vão tomar igualmente acções que os tor-
nam uma ameaça60. As memórias políticas e as emoções podem também ampliar estas
ansiedades, e aumentar a distância entre os diferentes grupos em questão. Juntas, estas
interacções estratégicas entre e intragrupos produzem uma mistura tóxica de descon-
fiança e suspeição que pode descambar em violência assassina.
O dilema da segurança coloca-se quando numa situação de anarquia se torna difícil dis-
tinguir os preparativos defensivos de um oponente daquilo que poderão ser intenções
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ofensivas. Nestas circunstâncias de incerteza, desde que a ofensiva se possa revelar
como uma medida mais adequada do que a defesa, e a vantagem que o actor dispõe se
possa erodir pela inacção, poderá ser melhor lançar uma guerra preventiva61. Contudo,
alguns teóricos do dilema da segurança não reclamam a racionalidade em todos os
aspectos do processo de decisão que conduz à violência generalizada. Posen, por exem-
plo, considera que a lista de transacções violentas anteriores afecta a percepção dos par-
ticipantes sobre a possibilidade de um ataque do oponente e a necessidade de se tomar
a iniciativa de atacar primeiro; as interpretações das intenções dos oponentes serão
orientadas para a imputação de malevolência se existir um historial de violência étnica62.
Os seguidores da escolha racional procuraram também analisar o modo como factores
não racionais, como sejam os mitos políticos e as emoções, interagem com os dilemas
estratégicos enunciados, e até que ponto as emoções se podem incluir na razão. Con-
tudo, os racionalistas têm, de um modo geral, argumentado contra as tentativas de se
arranjar um espaço independente para as paixões, sugerindo em vez disso que o conflito
e a violência derivam de consequências não optimizadas da acção racional63. Ao ser uma
teoria desenvolvida segundo o modelo da «escolha racional», o dilema da segurança tem
sido também estudado com o recurso à teoria dos jogos.
O dilema da segurança tem sido objecto de várias críticas, de que salientamos as seguin-
tes: apesar de ter muitos aderentes, a escolha racional e a teoria dos jogos como formas
de descrever o comportamento humano na assunção da sua racionalidade têm sofrido
vários revezes explicativos. Não se pode reduzir o conflito étnico apenas à economia. 
A teoria dos jogos assume que os jogadores, leia-se os partidos em disputa ou em nego-
ciação, têm um conhecimento perfeito dos parâmetros-chave do «jogo», como sejam as
suas regras, as formas de cálculo dos benefícios, ou as probabilidades associadas às
diferentes decisões. Contudo, o grande problema da teoria dos jogos prende-se exacta-
mente com a natureza dos benefícios. Só os conhecemos depois de os jogadores os
terem escolhido. É difícil explicar escolhas não previstas, suscitadas, por exemplo, por
culturas diferentes64; outra das fraquezas desta abordagem prende-se com a sua incapa-
cidade para explicar a violência cultural em sociedades industrializadas onde a autori-
dade central é relativamente forte, e os contratos sociais são, de um modo geral,
considerados legítimos65, em suma, onde não se coloca o dilema da segurança.

A  V I S ÃO  I N S T I T U C I O N A L I S TA

Tal como os promotores do dilema da segurança, também os pensadores instituciona-
listas dão grande relevo às instituições do Estado, ao seu declínio e às suas fraquezas,
atribuindo a violência cultural à quebra de velhos contratos sociais garantidos pelo
Estado. Estes argumentam que as mudanças de poder originadoras (pelo menos perce-
bidas como tal) de discriminação étnica, religiosa e de privilégios provocam ressenti-
mentos que se tornam terreno fértil para a acção de activistas políticos, que os utilizam
para mobilizarem apoios em torno de identidades étnicas sectárias. Nesta perspectiva,
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os conflitos culturais tendem frequentemente a irromper em locais onde se quebram os
antigos contratos sociais que guiavam a distribuição dos recursos políticos e económi-
cos, segundo critérios de natureza étnica e religiosa. O conflito cultural torna-se violento
quando aquelas instituições perdem vigor, entram em rotura, ou se transformam subs-
tancialmente ao ponto de sabotarem os compromissos que ligam aqueles contratos66.
Embora existam muitas forças a sabotar aqueles compromissos, Beverly Crawford
aponta a globalização e a liberalização económica como os responsáveis mais impor-
tantes por essa sabotagem. Quando as forças impessoais dos mercados e da globaliza-
ção usurpam o controlo das instituições domésticas, inibindo-as de imporem os acordos
que asseguram a competição pacífica entre os grupos politicamente relevantes de uma
sociedade, ou quando deixam de poder impor políticas culturalmente discriminatórias,
a violência surge, em muitas ocasiões, como a única alternativa que resta aos activistas
políticos para efectuarem exigências não negociáveis em nome dos vários grupos cultu-
rais67. O argumento central dos institucionalistas para explicar a violência étnica reside
na debilidade das instituições do Estado, a qual tem lugar em determinados contextos
históricos. Em sociedades fragmentadas, quando as instituições enfraquecem e perdem
vitalidade, os activistas políticos mobilizam apoios ao redor de identidades culturais pre-
viamente legitimizadas e transformam-nas em identidades políticas, recorrendo fre-
quentemente à vitimização do grupo e ao exacerbamento de injustiças e privações de que
terão, eventualmente, sido vítimas68.

A ESCOLA CONSTRUTIVISTA

O construtivismo é o mais recente dos três modelos analíticos apresentados. Os primór-
dios dos estudos construtivistas sobre etnicidade remontam aos trabalhos de Benedict
Anderson (Imagined Communities, 1983), e de Eric Hobsbawm e Terence Ranger (The Inven-
tion of Tradition, 1983), em que o grupo étnico era considerado, acima de tudo, como uma
comunidade imaginada69. Colocando a ênfase na natureza e nas origens sociais da etni-
cidade, esta corrente de pensamento tem vindo a ganhar aderentes entre os académicos.
Tal como os instrumentalistas, também os apoiantes do construtivismo divergem sobre
vários assuntos, não se constituindo o campo construtivista como uma totalidade una.
Por questões de economia de trabalho, apresentaremos apenas os argumentos constru-
tivistas que reúnem consenso, e que constituem o cerne desta abordagem. Tanto instru-
mentalistas como construtivistas consideram as identidades étnicas como construções,
como fenómenos sociais cujas fronteiras podem variar, não resultando de algo que é
dado. Contudo, as explicações avançadas por aquelas duas correntes de pensamento
para a problemática da identidade étnica são substancialmente diferentes.
Enquanto que os instrumentalistas consideram a elasticidade étnica como o resultado da
manipulação das elites (que ampliam ou reduzem intencionalmente as diferenças entre
grupos, em seu próprio proveito, consoante os interesses em jogo), os construtivistas
argumentam que o processo de formação de identidades é muito mais complexo do que
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as explicações centradas no protagonismo das elites avançadas pelos instrumentalistas.
Para os construtivistas, a etnicidade é o produto de uma densa rede de interacções
sociais. Do modo como se desenvolvem estas interacções sociais, assim se desenvolve o
processo de identidade grupal. A etnicidade e as suas manifestações políticas não podem
ser analisadas no vácuo histórico. Pelo contrário, devem ser estudadas num contexto

mais alargado de prolongadas relações
históricas, culturais e ambientais70.
Para os construtivistas, a etnicidade deve
ser entendida como uma comunidade ima-
ginada que se distingue não pelas suas fal-
sidades/autenticidades, mas pelo estilo em
como é imaginada. A etnicidade é uma
construção social de expedientes comple-

xos, que através de múltiplos mecanismos, uma vez germinada a consciência, se desen-
volve através de progressivas redefinições que ocorrem a todos os níveis do Estado e da
sociedade. O texto de Leroy Vail abaixo apresentado, citado por Young Crawford, dá-nos
uma ilustração de uma abordagem construtivista no que respeita, por exemplo, à pro-
blemática da etnicidade na República da África do Sul:

«A criação da etnicidade como uma afirmação ideológica de atracção popular, inserida

num contexto de profunda mudança social, económica e política na África do Sul, foi o

resultado da conjugação de várias forças e fenómenos históricos. É o desencontro entre a

emergência e a interacção dinâmica daquelas forças e fenómenos históricos que explica a

desigualdade no desenvolvimento de uma consciência étnica na região. Podemos consi-

derar três dessas variáveis na criação e implantação da mensagem étnica. Primeiro, como

ocorreu no surgimento dessas ideologias por toda a parte, por exemplo, nos casos dos

nacionalismos na Europa, no século XIX, em que era essencial a existência de um grupo de

intelectuais envolvidos na sua formulação – um grupo de agentes culturais. Segundo, 

o emprego generalizado de intermediários africanos para administrar os povos subordi-

nados, um sistema a que normalmente se chamava “governo indirecto”, e que serviu para

definir as fronteiras e a textura de novas ideologias. Terceiro, a necessidade real das pes-

soas comuns dos chamados “valores tradicionais” num tempo de rápidas mudanças

sociais, abrindo assim o caminho para a aceitação generalizada de novas ideologias…»71

Tal como os instrumentalistas, também os construtivistas não vêem a etnicidade como
um fenómeno naturalmente conflitual. Mas enquanto que para os instrumentalistas o
conflito é um processo largamente inspirado pelas elites, as quais mobilizam a etnicidade
na prossecução dos seus próprios interesses, para os construtivistas o conflito é causado
por certos tipos daquilo a que se chamam sistemas sociais patológicos, os quais os indi-
víduos não controlam. Nesta perspectiva, é o sistema social que alimenta o conflito vio-
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lento e não os indivíduos. Por isso, os construtivistas tendem a ver o conflito étnico como
o resultado de ligações subjectivas e emocionais a uma comunidade imaginada72.
Nalguns temas os construtivistas movem-se numa posição intermédia entre o primordia-
lismo e o instrumentalismo. Os construtivistas consideram que a etnicidade não é imutá-
vel nem completamente aberta73. De uma forma geral, discordam da tendência
instrumentalista para ver a etnicidade como uma liberdade de escolha individual; a identi-
dade de um indivíduo permanece para além de uma escolha sua, cujo controlo lhe escapa74.
Enquanto que os argumentos instrumentalistas sobre a conflitualidade étnica se podem
aplicar a casos de conflitos intra-Estado com outras motivações que não sejam a identi-
dade, os construtivistas são mais reservados no que concerne a generalizações. As suas
considerações sobre conflitualidade étnica aplicam-se apenas a conflitos que têm por
base grupos e clivagens socialmente construídas, i.e., religiosas, regionais, ou grupos
nacionalistas cuja existência não resulte de escolhas individuais. Excluem das suas aná-
lises conflitos baseados em interesses de classe ou qualquer outro interesse material,
como sejam os conflitos intra-Estado com motivações político-económicas que,
segundo eles, são provavelmente fundados em atributos individuais.

CONCLUSÕES

Na apresentação que efectuámos sobre os fundamentos intelectuais das três principais
correntes académicas sobre etnicidade e conflito étnico – o primordialismo (a identi-
dade como um processo afectivo e irracional), o instrumentalismo (a identidade como
um processo elástico e instrumental), e o construtivismo (a identidade como um pro-
cesso social imaginado e de expedientes complexos) –, procurámos, sempre que possí-
vel, perceber a utilidade e a contribuição das diferentes explicações no âmbito da gestão
da violência intra-Estado. É substancialmente diferente ver um conflito como o resultado
de paixões irracionais ou como o resultado da manipulação de um pequeno grupo pode-
roso da sociedade. Estas percepções do problema condicionam não só a definição das
estratégias de gestão do conflito como têm um poderoso impacto nas mentes dos deci-
sores políticos que apoiam as estratégias implementadas pelos mediadores, e do público
em geral. A gestão da violência intra-Estado conduzida por uma terceira parte requer não
só a necessidade de compreender o conflito e as suas causas, como o conhecimento da
sociedade em apreço e, sobretudo, das redes de poder nela existentes.
Embora muitos autores atribuam às suas teses um poder explicativo superlativo, a ver-
dade é que as abordagens estudadas não só se complementam, como nalguns aspectos
se reforçam mutuamente, não detendo nenhuma delas o monopólio explicativo. Em
última análise nenhuma é suficientemente abrangente para explicar todos os fenóme-
nos. O que explicam umas teorias não explicam as outras; umas explicam melhor certas
situações do que outras. O pensamento marxista poderá aplicar-se com sucesso, por
exemplo, a conflitos que ocorram em sociedades onde raça e classe se possam confun-
dir, onde exista uma verdadeira coincidência de clivagens sociais. Mas o seu poder expli-
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cativo diminui à medida que aquelas clivagens se vão cruzando. Em última análise,
a construção dos modelos teóricos leva sempre em conta determinadas referências
empíricas, as quais, por serem diferentes, encaminham os analistas para respostas tam-
bém diferentes. É, pois, decisivo que o mediador perceba qual o modelo que melhor se
aplica ao caso concreto em análise. A qualidade desta escolha é crucial.
Quase nenhum académico que se dedique ao estudo do nacionalismo e da etnicidade
aceita os «ódios antigos», as «paixões étnicas», a «libertação de sentimentos longamente
reprimidos pelos regimes comunistas» no pós-Guerra Fria, ou o stress da vida moderna
no seio da economia global como causas ou explicações plausíveis para os conflitos étni-
cos. Se o primordialismo fornece algum contributo para o processo da gestão de confli-
tos, será apenas no capítulo da compreensão do poder emotivo das afiliações étnicas.
Enquanto que o instrumentalismo não se preocupa com esta questão, o construtivismo
atribui-lhe alguma importância. Como afirma Young, o primordialismo tem o mérito de
completar o instrumentalismo pela força dos laços afectivos através dos quais o inte-
resse é instrumentalmente perseguido; ajuda a tornar compreensível a tensão emocional
latente nos conflitos étnicos, a sua disposição para despertar ansiedades profundamente
arreigadas, medos e inseguranças, ou a provocar um grau de agressividade não explicá-
vel em termos puramente materiais75. Do ponto de vista da gestão da violência a proble-
mática das paixões é de pouca utilidade, não proporcionando uma grande ajuda à
compreensão da sociedade nem dos mecanismos de poder e de funcionamento dos gru-
pos em litígio. Em última análise, a escola primordialista desempenhará sempre um
papel secundário e marginal neste debate, pouco contribuindo para a identificação de
estratégias de mediação adequadas.
Pelo contrário, as análises instrumentalistas revelaram-se de grande interesse para os
mediadores, dada a centralidade que atribuem ao papel desempenhado pelas elites
nos conflitos. O poder da análise instrumentalista reside não só na identificação do
elemento despoletador da violência, como na necessidade do seu estudo de uma forma
sistemática. É certo que os construtivistas também reconhecem o papel desempe-
nhado pelas elites nos conflitos, mas não lhes atribuem a importância dada pelos ana-
listas de inspiração instrumentalista na equação do problema. Apesar da utilidade
óbvia das abordagens construtivistas, estas têm o inconveniente de dispersarem a
atenção dos mediadores do estudo profundo do modo como se articulam as elites que
dominam os diferentes grupos em confronto, relegando as causas dos conflitos para
certos tipos de «sistemas sociais patológicos» que os indivíduos não controlam. Ao
responsabilizar o sistema social pela alimentação do conflito étnico violento, em detri-
mento de grupos activistas e empreendedores políticos, como fazem os instrumenta-
listas, o construtivismo perde alguma da sua utilidade como instrumento de referência
na gestão de conflitos.
Se as elites são o motor do conflito, também são seguramente o motor da paz e da
reconciliação. É com elas e não com as massas que os mediadores têm de negociar as
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soluções. Por serem incontornáveis torna-se necessário estudá-las profundamente.
Embora nenhuma das correntes instrumentalistas aponte concretamente uma metodo-
logia para o estudo sistemático do comportamento desses grupos organizados, elas
têm o mérito de os desagregarem e proporem o estudo autónomo das subunidades
resultantes. Se nos conflitos internacionais os mediadores se relacionavam exclusiva-
mente com as autoridades estatais, leia-se elites políticas, os únicos interlocutores à
disposição dos mediadores, nas guerras civis, os detentores formais do poder político
não são os únicos decisores. No interior de cada facção, o poder encontra-se fragmen-
tado por diferentes subgrupos, tendo por isso os mediadores que explorar o potencial
de transformação do conflito existente no seio de cada facção. A desagregação das eli-
tes que a argumentação instrumentalista opera abre as portas à adopção de um con-
junto de estratégias que tenham em conta a necessidade de actuar sobre um conjunto
variado de protagonistas, nomeadamente os de cariz «não-político» (ideológico, eco-
nómico e militar), os quais poderão ser irrelevantes no caso de conflitos entre estados,
mas que não o são em guerras civis, permitindo assim beneficiar da sua alavancagem e
potencial de gestão de conflito.
O modo de desagregação das elites varia consoante a corrente em que se insere o autor.
A sociologia oferece múltiplas opções e caminhos. Brass refere-se à competição e ao
conflito pelo poder político, benefícios económicos, e estatuto social entre elites com-
petidoras, classe e liderança de grupos ambos no interior e entre categorias étnicas dife-
rentes, não se esquecendo das elites religiosas76. Em contraste com as guerras entre
estados, para além das causas da guerra e da envolvente histórica, os mediadores devem
conhecer aprofundadamente as sociedades em causa. É insuficiente a análise dos ante-
cedentes históricos dos conflitos; é necessário introduzir uma dimensão sociológica no
seu estudo. As facções intervenientes em
guerras civis não são normalmente entida-
des unitárias. Eles integram redes de
poder – ideológicas, económicas, milita-
res e políticas – mais ou menos complexas
e sofisticadas, que se sobrepõem e cruzam
com maior ou menor intensidade. É, pois,
fundamental perceber como é que o poder
se encontra distribuído na sociedade e no
interior dos grupos oponentes, e identificar não só os detentores do poder político, mas
também quem condiciona de um modo decisivo o processo da decisão política. 
O instrumentalismo tem a vantagem de endogeneizar e diferenciar tipos de actores.
Por outro lado, a abordagem instrumentalista coloca seriamente em causa as tentativas
de analisar a violência segundo o paradigma culturalista, e a sua utilidade na gestão de
conflitos. Embora os conflitos possam ser descritos como étnicos, e a identidade étnica
possa na realidade desempenhar um papel no capítulo da violência, a etnicidade é talvez
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AS SOLUÇÕES QUE SE BASEIAM NO PARADIGMA

CULTURAL, NORMALMENTE NÃO CONSEGUEM

PRODUZIR PAZ DURADOURA PORQUE NÃO

CONSEGUEM REMOVER AS CAUSAS SUBJACENTES

ÀQUILO QUE PARECE SER UM CONFLITO ÉTNICO; 

E TAUTOLOGICAMENTE APOIAM A LÓGICA

INSTRUMENTAL DO CONFLITO. 



o factor de menor importância para compreender o processo da violência. É importante
reconhecer que muitos conflitos «étnicos» ou «culturais» nem sempre têm a ver com as
relações entre «grupos étnicos» ou «culturas». De uma forma geral, os instrumentalistas
não consideram a identidade étnica, cultural ou comunitária como a origem dos confli-
tos étnicos. Em muitos casos a exigência de justiça pode ser articulada em termos de
direitos colectivos (étnicos, culturais), mas a grande questão em causa é saber se essas
exigências são efectivamente a expressão da vontade colectiva de uma comunidade, ou
um expediente de um grupo dessa sociedade para ganhar notoriedade, poder e legitimi-
dade. Do ponto de vista da gestão de conflitos é essencial encontrar resposta para esta
questão. As soluções que se baseiam no paradigma cultural, por se basearem em pre-
missas incorrectas, normalmente não conseguem produzir paz duradoura porque não
conseguem remover as causas subjacentes àquilo que parece ser um conflito étnico; 
e tautologicamente apoiam a lógica instrumental do conflito.
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N O T A S

1 O termo etnicidade não se encontra no
dicionário da lingua portuguesa. É uma tra-
dução livre da expressão inglesa ethnicity,
feita pelo autor. O conceito de etnicidade
não reúne consenso no seio dos académi-
cos das ciências sociais, sobretudo no que
toca à sua relação com conceitos próximos,
como sejam raça, nação e classe. Para efei-
tos deste trabalho, adoptámos a definição
proposta por Horowitz, o qual considera
etnicidade como a identidade de grupo
baseada na noção de uma origem comum,
recrutada primariamente através do paren-
tesco e manifestando uma determinada
diferença cultural. O conceito de etnicidade
inclui grupos diferenciados pela cor, lingua-
gem e religião, assim como tribos, raças,
nacionalidades e castas. Ver HOROWITZ,
Donald L. – Ethnic Groups in Conflict. Lon-
dres: University of California Press, Ltd,
2000, pp. 51-54 (The concept of an ethnic
group).

2 Gestão e resolução de conflitos são ter-
mos frequentemente empregues com o
mesmo significado, como se do mesmo con-
ceito se tratasse. Seguindo a conceptualiza-
ção adoptada por Zartmann, a gestão de
conflitos refere-se à eliminação da violência
e dos meios de prosseguir o conflito relacio-
nados com a violência, de modo a que os
assuntos que estão subjacentes ao conflito
possam ser dirimidos ao nível político. A
resolução de conflitos tem um alcance mais
profundo e refere-se à remoção das causas,
assim como das manifestações de conflito
entre as partes e à eliminação das fontes de
incompatibilidade. Sobre este assunto ver
ZARTMAN, William, e RASMUSSEN, Lewis 
– Peacemaking in International Conflict.
Methods and Techniques. Washington D.C.:
United States Institute of Peace Press, 1997,
p. 11. Em termos temporais as diferenças
são enormes. Enquanto que a gestão de
conflitos é um processo de curto e médio
prazo, a resolução é essencialmente um
processo de longo prazo, senão de gera-
ções.

3 É pública a influência exercida pelo livro
Balkan Ghosts sobre o antigo Presidente
americano Bill Clinton, e o modo como aca-
baria, indirectamente, por condicionar a
política americana para a região. Sobre este
assunto ver, por exemplo, o discurso de Bill
Clinton no New York Times, de 21 de Janeiro
1993, p. A15.

4 Como referido, este tema é passível de
muitas abordagens. Thomas Szayna, por
exemplo, classifica as grandes linhas de
pensamento sobre etnicidade e violência
étnica em primordialista, epifenomenalista
e hereditária (ascriptive), correspondendo a
«sua» corrente epifenomenalista à «nossa»
escola estruturalista. Para mais detalhes
sobre a classificação proposta por Szayna
ver Identifying Potential Ethnic Conflict: Appli-
cation of a Process Model, MR-1188-A, RAN-
D’s Arroyo Center Division, 2000. Um grupo
alargado de especialistas limita-se a consi-
derar apenas o pensamento primordialista e
construtivista. Neste caso, o conceito de
construtivismo difere daquele por nós men-
cionado. Nesta linha de pensamento, Horo-

witz considera duas abordagens, uma radi-
cal (hard) e outra moderada (soft). Para um
hipotético analista que aderisse a todas as
posições radicais (ninguém o faz), os grupos
étnicos são o resultado de um património
herdado (ascriptive), isto é, são entidades
consistentemente definidas, baseadas num
forte sentimento de comunidade, produtoras
de lealdades sólidas e persistentes, forne-
cendo grandes recompensas afectivas aos
membros do grupo, inclinando-se para o
etnocentrismo e para a hostilidade, e com
vontade de dominar quem não pertença ao
grupo. São susceptíveis de comportamentos
conflituosos baseados em paixões, e geram
nos membros do grupo uma grande vontade
em se sacrificarem pelo bem-estar colec-
tivo. Para um outro hipotético analista que
aderisse a todas as posições moderadas
(que também não existe), os grupos étnicos
são entidades cujas fronteiras são proble-
máticas e maleáveis, em que a solidarie-
dade é baseada em recompensas materiais
as quais proporcionam aos seus membros,
em vez de afeições, sentimentos difusos,
cujo comportamento, baseado nos interes-
ses dos seus membros, é vulnerável à mani-
pulação estratégica. A aparente afeição
pode ser frequentemente reduzida ao calcu-
lismo; os conflitos com os outros grupos
resultam mais de dilemas estratégicos do
que de objectivos irreconciliáveis. Como diz
Horowitz, a posição radical vê as afiliações
étnicas feitas de pedra, enquanto que a
moderada as vê feitas de pasta. Sobre este
assunto ver HOROWITZ, Donald L. – The
Deadly Ethnic Riot. Londres: University of
California Press, Ltd, 2001, pp. 44-45.

5 Alguns autores movem-se em domínios
de alguma «ambiguidade» teórica. Petersen,
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conflito étnico com base no argumento das
emoções, identificando três tipos de emoções
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argumentos primordialistas ver, por exem-
plo, BANTON, Michael – Racial and Ethnic
Competition. Cambridge: Cambridge Univer-
sity Press, 1983; SMITH, Anthony D. – Theo-
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cido tanto pelas mudanças sociais como pela
transformação da consciência, por elas pró-
prias, para explicar os afectos que as pessoas
sentem pelas invenções da sua imaginação,
relembrando que as nações inspiram amor e,
frequentemente, um profundo amor que pro-
porciona o auto-sacrifício. A ideia do derra-
deiro sacrifício vem associada à ideia de
pureza, através da morte. Morrer pelo país,
que um indivíduo normalmente não escolhe,
assume uma grandeza moral, já o dizia Horá-
cio (Dulce et decorum est pro patria mori –
quão doce e honroso é morrer pela pátria,
Odes III, 2. 13). Pode parecer paradoxal que
os objectos destas fidelidades sejam «imagi-
nados», anónimos, sem face. Neste aspecto,
amor patriae não difere de outras sentimen-
tos, nos quais exista sempre um elemento de
paixão imaginada (cf. ANDERSON, Benedict –
Imagined Communities, pp. 141-154.

73 Quando nos referimos a imutabilidade
temos em mente uma versão extremista do
primordialismo. Os autores primordialistas
têm vindo a mostrar alguma abertura para
abdicarem deste extremismo.

74 LAKE, David A., e ROTHCHILD, Ronald
(eds.) – The International Spread of Ethnic
Conflict: Fear, Diffusion and Escalation. Prin-
ceton: Princeton University Press, 1998, p. 6.

75 YOUNG, Crawford – The Rising Tide of Politi-
cal Culturalism: The Nation-state at Bay?, p. 23.

76 Sobre este assunto ver, por exemplo,
BRASS, Paul R. – Ethnicity and Nationalism:
Theory and Comparison, pp. 18-40.
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